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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MURILLO APARECIDO DA SILVA
ADVOGADO : RAFAEL TORRICO CARTAGENA - SP382329
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO 
OU REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. EXCEÇÃO EM 
CASOS DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO 
DO PACIENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, sustentando-se ausência de 
flagrante ilegalidade e a discricionariedade do Ministério Público 
em ofertar acordo de não persecução penal (ANPP).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a admissibilidade 
de habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal; (ii) definir se há flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão de ordem de habeas corpus de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, conforme consolidada jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, 
exceto em casos de flagrante ilegalidade que ensejem 
constrangimento ilegal.
4. A concessão de habeas corpus de ofício depende da 
demonstração de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
caso, uma vez que não há elementos indicativos de violação ao 
ordenamento jurídico ou constrangimento ilegal que ameace a 
liberdade de locomoção do paciente.
5. O oferecimento de acordo de não persecução penal (ANPP) é 
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de competência exclusiva do Ministério Público, não constituindo 
direito subjetivo do investigado, conforme entendimento já 
consolidado pela Quinta Turma do STJ e pelo STF.
6. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para 
modificar as conclusões da instância de origem, é inviável em 
sede de habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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de competência exclusiva do Ministério Público, não constituindo 
direito subjetivo do investigado, conforme entendimento já 
consolidado pela Quinta Turma do STJ e pelo STF.
6. A reanálise do acervo fático-probatório, necessária para 
modificar as conclusões da instância de origem, é inviável em 
sede de habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 992-993).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 992-994):

 

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
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notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes.

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). 
Nessas condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira 
Turma desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto 
sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial 
deste Tribunal é no sentido de que o 'habeas corpus não se 
revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado' (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade. Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada 
aos autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024.

Sobre o tema, não se controverte que a Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, seguindo a trilha decisória do Supremo Tribunal 
Federal, reafirmou que o oferecimento de acordo de não persecução 
penal é decisão de competência exclusiva do Ministério Público, não 
se constituindo direito subjetivo do investigado.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade."

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DO ART. 180, § 1º, DO CP. 
ACORDO DE NÃO PERSEUÇÃO PENAL - ANPP. 
DISCRICIONARIEDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS. ART. 59 DO CP. AUMENTO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
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1. De acordo com entendimento já esposado pela Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal, a possibilidade de oferecimento do acordo 
de não persecução penal é conferida exclusivamente ao Ministério 
Público, não constituindo direito subjetivo do investigado. A propósito: 
AgRg no REsp n. 2.018.531/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 11/10/2023.)

2. Tendo o Parquet concluído que o ANPP é insuficiente para a 
prevenção e reprovação do crime, descabe ao Poder Judiciário impor 
ao Ministério Público a obrigação de ofertar o acordo em âmbito penal.

(...)

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.481.691/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
26/2/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
 
 

Documento eletrônico VDA44486229 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/11/2024 13:53:49
Código de Controle do Documento: f48049a4-ee73-4dcb-a022-376acdb64c6e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0189277-0 HC 916.699 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020325220228260544  22064532720228260000  22140792022  26604277

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL TORRICO CARTAGENA 
ADVOGADO : RAFAEL TORRICO CARTAGENA  - SP382329
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MURILLO APARECIDO DA SILVA 
CORRÉU : DOUGLAS GAINO ESTEVES 
CORRÉU : DENIS MARCELO DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão mediante seqüestro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MURILLO APARECIDO DA SILVA 
ADVOGADO : RAFAEL TORRICO CARTAGENA  - SP382329
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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